
CAPÍTULO 

A emergência do imaginário da revitalização

Os princípios de ordem, racionalidade, normatização e
funcionalidade nas políticas de renovação urbana sustentaram
intervenções que, segundo seus críticos, negligenciaram os atributos
históricos dos espaços urbanos e os modos de vida a eles associados.
Assim, com o intuito de atribuir novos sentidos às políticas urbanas,
ao menos desde o final dos anos 1960, generalizou-se um conjunto de
denominações com o prefixo “re”[ 1 ], entre as quais se destaca a
revitalização.

Tal como definida no Dictionnaire de l’urbanisme et de
l’aménagement (MERLIN; CHOAY, 1988), renovação urbana refere-
se à:

Demolição, para nova construção, de um setor urbano ocupado por habitações,
atividades ou de modo misto. Esta definição mostra que o termo, consagrado pelo uso
e pela regulamentação, é impróprio: deveríamos falar de demolição-reconstrução. [...]
Ela pode ser motivada: [...] pela má qualidade das construções [...] por sua
inadaptação [...] por sua ocupação insuficiente do solo [...] ou por sua inadaptação à
circulação automóvel (RÉNOVATION URBAINE, 1988, p. 683, tradução nossa).

Revitalização[ 2 ], por sua vez, diz respeito à:

Ação de restaurar um ânimo, tornar a dar vida a monumentos abandonados ou a
conjuntos urbanos ou rurais em declínio. [...] a reanimação exige imaginação e
intuição na escolha das soluções adotadas [...] pode-se tratar de reabilitar ou realocar
funções antigas (habitação, comércio) ou de implantar novas (culturais, por
exemplo). [...] A reanimação envolve certo número de riscos, frequentemente
desconhecidos ou minimizados, que resultam da dificuldade de conciliar as exigências
contraditórias da conservação e da utilização do patrimônio construído
(RÉANIMATION, 1988, p. 671, tradução nossa).



Em meio às inúmeras experiências de revitalização urbana,
sobressaíram aquelas em regiões portuárias. Resultado de
transformações na acumulação capitalista a partir dos anos 1960, a
reestruturação das atividades portuárias, juntamente com as novas
formas de organização tecnológica adotadas, levaram à subutilização
do patrimônio operacional e fundiário dos portos contíguos às áreas
centrais. Nesse contexto, desenvolveram-se intervenções em regiões
portuárias nas cidades de Boston e Baltimore, posteriormente
reproduzidas. O que caracteriza e permite denominar de revitalização
as políticas urbanas surgidas nesse período, direcionadas às regiões
portuárias, é que foram prioritariamente concebidas não em termos
de demolição-reconstrução, mas como diferentes modos de conciliar
conservação e transformação.

O objetivo deste capítulo é analisar as mudanças econômicas,
políticas e culturais associadas ao advento do imaginário da
revitalização.

1.1 Antecedentes: a renovação urbana de inspiração
modernista

Após a Segunda Guerra Mundial, a modernização urbana nos
Estados Unidos e na Europa foi marcada pela expansão geográfica e
pelas políticas de renovação[ 3 ], frequentemente inspiradas no
ideário do movimento modernista. O interesse na organização
racional do espaço urbano derivava do objetivo de solucionar
questões sociais relativas ao desenvolvimento da sociedade industrial.
Ao lado do urbanismo de inspiração modernista, teorias e práticas de
planejamento urbano destinaram-se a regular o crescimento físico das
cidades provocado pelo crescimento econômico (MAGALHÃES,
2008).

Para Souza (2008), o urbanismo modernista influenciou a
formação do planejamento físico-territorial como “atividade de
elaboração de planos de ordenamento espacial para a ‘cidade ideal’”
(p. 123). O planejamento físico-territorial foi uma modalidade do
planejamento regulatório, na qual o Estado fez “pleno uso de seus



poderes de disciplinamento da expansão urbana e do uso da terra”
(p. 124). Ainda segundo Souza (2008), o planejamento físico-
territorial desprezava as tradições e particularidades culturais,
históricas e ambientais.

De acordo com as proposições modernistas, a diminuição do
adensamento das cidades, por intermédio da desconcentração
espacial articulada ao zoneamento e à ampliação dos sistemas de
transporte coletivos e individuais, contribuiria para resolver ou
minimizar problemas relacionados aos processos de industrialização e
crescimento urbano. Seguindo essas proposições, na Inglaterra, em
1966, já existiam dezoito new cities, abrigando 650.000 pessoas
(CASTELLS, 2000). Para Castells (2000):

As novas cidades foram, em primeiro lugar, uma resposta à crise urbana (social e
funcional) da região de Londres, cuja origem encontra-se na superconcentração
industrial produzida pela evolução técnica e econômica do capitalismo inglês,
seguindo o movimento bem conhecido de formação de regiões metropolitanas (p.
395).

Segundo Kellner (2004), o paradigma do desenvolvimento urbano
predominante até os anos 1980 foi o da expansão da cidade, baseado
na construção de grandes conjuntos habitacionais e na separação de
áreas por suas funções. Na Europa, conforme Magalhães (2008), esse
processo resultou no deslocamento de habitantes e atividades
econômicas das grandes cidades e no crescimento das cidades médias.
Nos Estados Unidos, provocou o aumento da suburbanização. O
resultado foi a valorização das áreas em expansão, em detrimento dos
antigos centros urbanos.

O deslocamento das classes médias, dos postos de trabalho e dos
investimentos em infraestrutura urbana para áreas em expansão foi
acompanhado por políticas de renovação de áreas centrais. Nos
Estados Unidos, segundo Del Rio (1991), de 1947 a 1972,
aproximadamente 70 das cidades de mais de 100.000 habitantes
haviam renovado o seu CBD (Central Business District).

A afirmação do poder da ciência e da técnica, como alicerces do
progresso e da emancipação humana, conduziu à atribuição de duas
características fundamentais às políticas de renovação urbana. Por um



lado, a identificação de necessidades humanas abstratas e racionais,
como, por exemplo, as de circulação, moradia, trabalho e lazer,
preconizadas na Carta de Atenas[ 4 ]. Por outro, os meios para a
satisfação dessas necessidades pressupunham um processo destrutivo
precedente ao construtivo, na busca de um princípio de ordem[ 5 ]

(DEL RIO, 1991). Como consequência, as intervenções urbanísticas
desse período demonstraram pouca atenção em relação aos interesses
das comunidades envolvidas e à conservação do patrimônio urbano.
De acordo com o Dictionnaire de l’urbanisme et de l’aménagement:

A renovação urbana tem sido criticada: por romper as ligações comunitárias entre os
habitantes realocados [...] por favorecer a formação de bairros isolados ou de centros
de negócios de luxo [...] por permitir, com a ajuda de recursos públicos, benefícios
aos operadores intervindo no final dos processos [...] por opor brutalmente os bairros
renovados às características do tecido urbano anterior (RÉNOVATION URBAINE,
1988, p. 684, tradução nossa).

As críticas às políticas de renovação urbana provocaram conflitos e
resistência social. Castells (2000) identificou “a mudança da ocupação
social do espaço, mais do que o mau estado das habitações” (p. 429)
como critério fundamental das ações estabelecidas pelo programa
denominado Reconquista de Paris, iniciado em 1955. A partir de
1965-66, essa intervenção provocou reações e mobilização em torno
da permanência no local de moradia, ao menos até o momento em
que a população recebesse uma contrapartida satisfatória.

Nos Estados Unidos, a renovação dos CBD’s provocou a eliminação
de blights e slums[ 6 ] dos centros das cidades, com o objetivo de
substituí-los por atividades de serviços. Nos anos 1960, dimensões
raciais articularam lutas contra as políticas de renovação urbana ao
movimento pelas liberdades civis (DEL RIO, 1991; 2001; 2010;
CASTELLS, 2000; HARVEY, 2007; 2009).

As resistências às políticas de renovação urbana ampliaram, ainda,
o debate da conservação urbana[ 7 ], principalmente na Europa. A
partir de 1964, sítios urbanos e rurais foram considerados
monumentos históricos em potencial, passíveis de conservação. Tal
como definido na Carta de Veneza[ 8 ]:



A noção de monumento histórico compreende a criação arquitetônica isolada, bem
como o sítio urbano ou rural que dá testemunho de uma civilização particular, de uma
evolução significativa ou de um acontecimento histórico. Estende-se não só às grandes
criações, mas também às obras modestas, que tenham adquirido, com o tempo,
significação cultural (ICOMOS, 1964).

Em 1975, se estabeleceu a necessidade de conservar o conteúdo
social desses sítios. De acordo com a Declaração de Amsterdã[ 9 ]:

O esforço de conservação a ser feito deve ser medido não só em relação ao valor
cultural do edifício, mas também em relação ao seu valor de utilização. Os problemas
sociais da conservação integrada só podem ser correctamente equacionados através de
referências simultâneas a estas duas escalas de valores (CONSELHO EUROPEU,
1975).

A ampliação do movimento conservacionista também produziu
lutas sociais em torno da definição dos objetivos das políticas urbanas.
Del Rio (1991) destaca a mobilização contra a demolição do mercado
de Convent Garden, próximo ao Picadilly Circus, em Londres. A
demolição do antigo prédio foi decidida em 1963, mas, em 1971, um
processo de consulta popular desencadeou a elaboração de um novo
projeto, iniciado em 1980, que previu a preservação do prédio e de
250 edificações adjacentes. Lima Carlos (2010), por sua vez, sublinha
a conservação do centro histórico de Bologna, durante a
administração local do Partido Comunista, nos anos 1960, que
resultou na “manutenção da sua população original,
predominantemente de baixa renda, que convivia com um processo
de deterioração progressivo do tecido urbano e social”[ 10 ] (p. 28).

As críticas às políticas de renovação urbana, que implicaram em
tensões, conflitos e resistências, coincidiram com aquelas mais gerais
direcionadas ao urbanismo modernista e ao planejamento físico-
territorial.

1.2 Da renovação à revitalização urbana

De acordo com Arantes (2002), o “paradigma prevalecente
durante a fase de reação ao naufrágio histórico do Movimento
Moderno” (p. 13) enfatizou a dimensão cultural. Com o objetivo de



superar o urbanismo modernista e o planejamento físico-territorial,
ressaltaram-se elementos como: i) as intervenções contextualizadas;
ii) a redução da escala de intervenção; iii) a conservação urbana; iv)
os usos mistos; v) a valorização dos efeitos de proximidade e
vizinhança; e vi) a revitalização de áreas centrais, regiões portuárias e
antigas regiões industriais.

Ainda nos anos 1960, Jacobs (1961) concebeu seu The death and
life of great american cities como uma resposta “aos princípios e
objetivos que moldaram o planejamento e a reconstrução urbanos,
modernos e ortodoxos” (p. 11, tradução nossa). Usos mistos,
pequenos quarteirões, edificações históricas e densidades seriam
condições da construção de cidades da diversidade. Segundo
Magalhães (2008), a obra de Jacobs, o surgimento do Team X[ 11 ] e
movimentos como o situacionismo[ 12 ] foram exemplos de
contestação do urbanismo modernista no período de sua hegemonia.

A partir dos anos 1970, o planejamento físico-territorial recebeu
críticas de autores marxistas e liberais. Os primeiros associavam o
planejamento urbano à reprodução das relações sociais capitalistas.
Castells (2000) definiu a planificação como “a finalidade de assegurar
a reprodução ampliada do sistema” (p. 375). Para Harvey (apud
SOUZA, 2008), “a tarefa do planejador é contribuir aos processos de
reprodução social” (p. 27).

De acordo com Hall (2011), durante os anos 1970, os
neoconservadores, agrupados no British Centre for Policy Studies e
na American Heritage Fondation, afirmaram que o planejamento
inibiu a operação das forças de mercado, “forçando decisões
subotimais de localização, e até estrangulando a livre empresa” (p.
410). A crítica dos liberais à regulação normativa, implícita no
planejamento físico-territorial, inscreveu-se nos movimentos mais
amplos de refutação da intervenção estatal de tipo keynesiana e de
ascensão de teorias e práticas de planejamento urbano
fundamentadas em princípios empresariais e de mercado.

Segundo Del Rio (1991), as tensões produzidas pelas políticas de
renovação urbana criaram as condições da emergência da
revitalização urbana como “uma nova postura que se distância
igualmente tanto dos processos traumáticos de renovação quanto das



atitudes exageradamente preservacionistas” (p. 36). Para Kellner
(2004), tratou-se da substituição do paradigma da expansão da cidade
por aquele do desenvolvimento urbano interno, isto é, a partir do
aproveitamento do potencial existente na cidade. Conforme Del Rio
(2001):

Nas últimas décadas, metrópoles do mundo inteiro têm despertado para o novo
paradigma do desenvolvimento sustentável, onde a nova fronteira é a própria cidade
interior, ou seja, a concentração de investimentos e esforços para a ocupação dos
vazios, a reutilização do patrimônio instalado, a requalificação de espaços e a
intensificação e mistura dos usos.

Del Rio (1991) define a revitalização como um conceito
abrangente que supera a indiferença das políticas de renovação em
relação às singularidades urbanas. Segundo o autor, ao negar os ideais
modernistas, a racionalização das necessidades humanas e a
destruição como momento que antecede a construção do novo, a
revitalização urbana “incorpora práticas anteriores, é mais que sua
simples adição, pois as excede e supera na busca de uma nova
vitalidade” (DEL RIO, 1991, p. 36).

Del Rio (1991, 2001, 2010), portanto, elabora imagens das políticas
de revitalização urbana que as opõem ao urbanismo modernista. O
autor identifica-se com as práticas designadas pós-modernas, ao
afirmar que:

Se a contemporaneidade se estrutura segundo uma lógica própria, distinta da
Modernidade, revelando uma mentalidade responsável pela caracterização de uma
cultura particular – a cultura pós-moderna –, tudo leva a crer que o arcabouço teórico
e as práticas estabelecidas pelo urbanismo e pela arquitetura moderna encontram-se,
de alguma forma, deslocados para dar lugar a um outro tipo de produção capaz de
responder mais satisfatoriamente às exigências e às circunstâncias da Pós-
Modernidade (SANTOS; DEL RIO, 1998).

Para Harvey (2007), o urbanismo pós-moderno é:

[...] uma ruptura com a idéia modernista de que o planejamento e o desenvolvimento
devem concentrar-se em planos de larga escala, de alcance metropolitano,
tecnologicamente racionais e eficientes, sustentados por uma arquitetura
absolutamente despojada (as superfícies “funcionalistas” austeras do modernismo de
“estilo internacional”). O pós-modernismo cultiva, em vez disso, um conceito do



tecido urbano como algo necessariamente fragmentado, um “palimpsesto” de formas
passadas superpostas umas às outras e uma “colagem” de usos correntes. Como é
impossível comandar a metrópole exceto em pedaços, o projeto urbano (e observe-se
que os pós-modernistas antes projetam do que planejam) deseja somente ser sensível
às tradições vernáculas, às histórias locais, aos desejos, necessidades e fantasias
particulares, gerando formas arquitetônicas especializadas, e até altamente sob
medida, que podem variar de espaços íntimos e personalizados ao esplendor do
espetáculo, passando pela monumentalidade tradicional (p. 70).

Discursos como o de Del Rio (1991, 2001, 2010) enfatizam os
aspectos “libertadores” das políticas urbanas de inspiração pós-
moderna, destacando o exemplo da revitalização urbana. Harvey
(2007), por sua vez, afirma que “sinais de reabilitação e de
gentrificação com freqüência assumem quase exatamente a mesma
monotonia serial do modernismo que se destinavam a substituir”[ 13 ]

(p. 79). Além disso, para o autor, as práticas designadas pós-modernas
possuem um caráter “desavergonhadamente orientado para o
mercado” (HARVEY, 2007, p. 78).

1.3 Das estratégias culturais à cultura estratégica

Desde o final dos anos 1960, ocorreram modificações nos ritmos e
na lógica da acumulação capitalista. As transformações tiveram suas
origens nas implicações da crise econômica mundial que encerrou o
período de crescimento do pós-Segunda Guerra. Como resultado das
iniciativas para reversão da queda das taxas de lucro, o que era
denominado regime de acumulação fordista foi substituído, não de
maneira uniforme e em todos os lugares, pelo regime de acumulação
flexível.

A mudança no regime de acumulação engendrou transformações
nas relações e práticas culturais, políticas, econômicas e espaciais. A
própria concepção de planejamento foi posta em questão. Por um
lado, porque “com o fim da Era do Crescimento, o planejamento
urbano, destinado por definição a discipliná-lo, simplesmente perdeu
seu caráter de evidência e cifra da racionalidade moderna”
(ARANTES, 2002, p. 21). Por outro, a partir dos anos 1970, a crítica
liberal identificou no planejamento as origens da crise urbana que



acompanhou a crise econômica (ARANTES; 2002; HALL, 2011). De
acordo com Hall (2011):

Houve um momento, no decorrer da década de 70, em que o movimento urbanístico
começou a plantar bananeira e a virar do avesso; pareceu mesmo, por vezes, durante
os anos 1980, estar à beira da autodestruição. [...] A causa-raiz foi econômica. O
planejamento convencional do uso do solo florescera no grande boom dos anos 50 e
60, talvez o mais longo período de crescimento contínuo que a economia capitalista
jamais conheceu. Isso porque servira como meio para dirigir e controlar o explosivo
crescimento físico. A grande recessão das décadas de 70 e 80 acarretou uma mudança
na natureza do problema básico observado, objeto do planejamento, ameaçando,
assim, a própria legitimidade deste (p. 407-408).

Desde então, o denominado empreendedorismo urbano tendeu a
substituir teorias e práticas de planejamento baseadas no controle e
na regulação do crescimento das cidades (HARVEY, 1989). Do final
dos anos 1970 em diante, sob condições de intensa competição,
difundiram-se políticas urbanas com o perfil de ações de inserção das
cidades nos circuitos espaciais da economia internacional.
Acompanhando a constituição do discurso da globalização neoliberal,
técnicas do planejamento empresarial, principalmente do
denominado planejamento estratégico, foram introduzidas nos
campos da gestão e do planejamento urbanos. A noção de parceria
público-privada e o empreendedorismo dos governos locais tornaram-
se referências das políticas urbanas hegemônicas (COMPANS, 2005;
DEL RIO, 2001; HARVEY, 1989; LIMA JUNIOR, 2010; SÁNCHEZ,
2010; VAINER, 2002). Del Rio (2010), partícipe dessa perspectiva,
afirma que:

Nesse paradigma, é fundamental que as intervenções urbanísticas e arquitetônicas
sejam de grande qualidade e que estejam inseridas em um planejamento estratégico
de programas e de ações que se desenvolvam a curto, médio e longo prazo. Também é
preciso considerar que, numa era de sérias limitações de recursos públicos e de
mercados cada vez mais globalizados e competitivos, as cidades buscam modelos de
gestão mais flexíveis, como as iniciativas público-privadas e práticas participativas, por
meio das quais ações menos centralizadas possam responder tanto às necessidades das
comunidades quanto às oportunidades e vantagens competitivas. [...] E, dentro desse
pensamento, a revitalização sustentável de centros urbanos, particularmente de suas



áreas portuárias e waterfronts, transformou-se num símbolo da cidade pós-industrial,
facilitando sua inserção no competitivo mercado global (p. 26).

Segundo Arantes (2002), a conjugação, aparentemente
contraditória, entre estratégia e identidade[ 14 ] coincidiu com o
momento do “reencontro glamoroso entre Cultura (urbana ou não) e
Capital” (p. 14). De acordo com a autora:

[...] essa tão falada mudança de paradigma (em todos os níveis, da regulação
econômica à filosofia) coincidiria enfim com a sua verdade, no fundo, a verdade do
nosso tempo, uma idade enfim inteiramente dominada pela compulsão da generalized

bargaining (própria da integração social pelo valor de troca) em que tudo se negocia
(não há texto pós-moderno em que não se esteja “negociando” alguma coisa), de
imagens a outros itens menos simbólicos, numa espécie de arrivismo interacionista
quase metafísico. O que, aliás, não deveria surpreender, pois o seu cenário de origem
vem a ser o do movimento de volta à cidade, no mais das vezes dando origem aos
conhecidos processos de gentrification (ou “revitalização urbana”, conforme preferem
falar seus promotores) (ARANTES, 2002, p. 14).

A manipulação mercantil das imagens e dos atributos das cidades
produziu uma nova qualidade da apropriação do espaço urbano
como suporte da acumulação de capital. Para Arantes (2002), as
estratégias culturais da cidade-empreendimento se inscreveram no
movimento em “que governantes e investidores passaram a desbravar
uma nova fronteira de acumulação de poder e dinheiro – o negócio
das imagens” (ARANTES, 2002, p. 16).

1.4 O imaginário da revitalização

Ambiguidade e imprecisão conceitual são qualidades intrínsecas à
noção de revitalização urbana. Para Lima Carlos (2011),
terminologias tais como revitalização “dificultam mais do que
facilitam o entendimento das reais intenções” (p. 31). A Carta de
Lisboa[ 15 ], por exemplo, define renovação, reabilitação, revitalização
e requalificação do seguinte modo:

Quadro 1 – Definições de renovação, reabilitação, revitalização e requalificação na Carta de
Lisboa

Renovação Ação que implica a demolição das estruturas morfológicas e tipológicas



existentes numa área urbana degradada e a sua consequente substituição por
um novo padrão urbano, com novas edi�cações (construídas seguindo
tipologias arquitetônicas contemporâneas), atribuindo uma nova estrutura
funcional a essa área. Hoje estas estratégias desenvolvem-se sobre tecidos
urbanos degradados aos quais não se reconhece valor como património
arquitetônico ou conjunto urbano a preservar

Reabilitação

É uma estratégia de gestão urbana que procura requali�car a cidade existente
através de intervenções múltiplas destinadas a valorizar as potencialidades
sociais, económicas e funcionais a �m de melhorar a qualidade de vida das
populações residentes; isso exige o melhoramento das condições físicas do
parque construído pela sua reabilitação e instalação de equipamentos,
infraestruturas, espaços públicos, mantendo a identidade e as características da
área da cidade a que dizem respeito

Revitalização

Engloba operações destinadas a relançar a vida económica e social de uma
parte da cidade em decadência. Esta noção, próxima da reabilitação urbana,
aplica-se a todas as zonas da cidade sem ou com identidade e características
marcadas

Requali�cação
Aplica-se sobretudo a locais funcionais da “habitação”; tratam-se de operações
destinadas a tornar a dar uma atividade adaptada a esse local e no contexto
atual

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Carta de Lisboa (IGESPAR, 1995).

Referência no debate sobre políticas urbanas em Portugal e no
Brasil, o documento identifica renovação, reabilitação, revitalização e
requalificação como técnicas da reabilitação integrada, “contributo
inovador para a preservação e vivificação do património cultural das
cidades, na vertente do edificado como do tecido social, que o habita
e lhe assegura identidade” (IGESPAR, 1995).

Destinada a relançar a vida econômica e social de uma parte
decadente da cidade, a revitalização teria como principal objeto
“áreas não residenciais com actividades em declínio em que a
reabilitação deverá orientar-se para a revitalização” (IGESPAR, 1995).
A reabilitação orienta-se para a revitalização. A reabilitação procura
requalificar. Segundo Vasconcelos e Mello (2003), nesses casos
surgem “as imprecisões de definição e da própria metodologia a ser
adotada. Misturam-se os conceitos” (p. 62).

Ainda de acordo com Vasconcelos e Mello (2003), a revitalização e
seus correlatos são “uma estratégia que considera (ou finge
considerar) a inclusão do Tempo na análise do Espaço” (p. 62).



Segundo Magalhães (2008), a noção de revitalização é questionável
na medida em que pressupõe perda de vitalidade, quando se trata de
“uma perda de funções ligadas às classes mais altas” (p. 67). Para
Arantes (2002):

[A palavra gentrificação é] escamoteada pelo recurso constante ao eufemismo:
revitalização, reabilitação, revalorização, reciclagem, promoção, requalificação, até
mesmo renascença, e por aí afora, mal encobrindo, pelo contrário, o sentido original
de invasão e reconquista, inerente ao retorno das camadas afluentes ao coração das
cidades (p. 31).

Nos discursos sobre a revitalização urbana, o eufemismo
fundamenta-se na indistinção entre valor e vitalidade, valorização
sugerindo vitalização. Valores de uso, como antigas edificações, e
valores simbólicos, como aqueles ligados ao passado e à tradição
locais, revalorizam-se ao se transformarem em valores de troca. Valor
e vitalidade confundidos produzem uma forma de fetichismo. O
valor, “relação social que media entre os produtores e o trabalho
coletivo da sociedade” (MARX, 1973, p. 37, tradução nossa), torna-se
vitalidade, atributo material e/ou imaterial do espaço urbano.

Com o objetivo de superar as imprecisões conceituais, os
eufemismos e fetichismos, a expressão “imaginário da revitalização”
refere-se às representações das políticas urbanas direcionadas aos
espaços denominados degradados, como as antigas regiões portuárias.
Em geral, tais políticas se fundamentam: i) na combinação estetizada
do passado e do presente; ii) na produção de novos ambientes
destinados às atividades comerciais, de serviços, de negócios e de
entretenimento; iii) no estímulo aos usos residenciais de classes
médias e afluentes; e iv) na transformação dos atributos históricos,
geográficos, culturais, estéticos e simbólicos das cidades em vantagens
competitivas.

1.5 Transformações das relações cidade-porto

Fundadas na utilização conjugada de navios e ferrovias, as relações
de organização e crescimento entre portos e centros urbanos
alcançaram, segundo Chaline (1994), seu máximo estágio de



complexidade a partir da Revolução Industrial, na Europa e,
posteriormente, nos demais continentes.

Na interface entre mares, rios e centros urbanos formaram-se
espaços com vastos galpões e armazéns, locais de embarque e
desembarque, conectados com as economias nacionais por
intermédio das estradas de ferro. Longos períodos de atracação e
rotação de navios, modos de armazenamento especializados segundo
as propriedades das diferentes mercadorias e necessidades de grandes
volumes de força de trabalho produziram efeitos de aglomeração e
regiões portuárias social e funcionalmente homogêneas. No entanto,
a partir dos anos 1950, na América do Norte, e 1960, na Europa
Ocidental, o sistema cidade-porto iniciou uma fase de dissociação e
disfunção progressiva (CHALINE, 1994). Modificações na
organização das atividades portuárias e de transporte marítimo e
fluvial, como o aumento da capacidade de armazenamento e do
calado dos navios e a conteinerização das cargas, conduziram à
des(re)territorialização[ 16 ] das estruturas portuárias.

Desde o fim da Segunda Guerra Mundial, as dimensões das
embarcações aumentaram significativamente. O crescimento da
demanda mundial por petróleo foi responsável pela expansão da
frota e do porte dos navios petroleiros (SILVA, 2004). Nos Estados
Unidos, no final dos anos 1950, a introdução da conteinerização,
além de implicar grandes áreas de apoio para mobilidade e
armazenamento de contêineres, fez surgir um novo tipo de
embarcação, cujas dimensões também cresceram expressivamente. Os
navios adaptados ao transporte de contêineres dos anos 1960
possuíam 190 metros de comprimento, 9 metros de calado e
capacidade de carga de 1000 TEU (Twenty-foot Equivalent Unity –
Unidades Equivalentes a 20 pés). Os Ultra Large Ship, da 7° geração
de porta-contêineres, possuem 360 metros de comprimento, 15
metros de calado, e capacidade de carga de 8000 TEU (PAIVA, 2006).
Grandes cargueiros e porta-contêineres exigem maior profundidade
das águas nas áreas de atracação, o que comprometeu seu trânsito na
maioria dos portos adjacentes aos centros urbanos, em geral
localizados em águas rasas e sujeitas a processos de assoreamento
(DEL RIO, 1991).



Acompanhando a reestruturação produtiva em diversos setores da
produção, a partir do final dos anos 1960, ampliaram-se as mudanças
da organização tecnológica das atividades portuárias. As mudanças se
pautavam por: i) extensas áreas livres para o acondicionamento de
contêineres padronizados; ii) pátios roll on-roll of, utilizados no
embargue e desembarque de veículos; iii) intensificação do ritmo de
rotação dos navios em virtude de novas técnicas de manutenção,
diminuindo os custos e o tempo de atracação, as tripulações e a força
de trabalho empregada nas operações de carga e descarga; iv)
operações de transhipment, destinadas a transferir cargas entre navios;
e v) novos modos de redistribuição das mercadorias, apoiados no
transporte rodoviário e na criação de bases interiores ou portos secos.

Como a contiguidade em relação aos centros urbanos impediu o
crescimento das novas atividades portuárias, o resultado foi seu
deslocamento em direção a áreas onde a expansão seria viável.
Seguindo a tendência de desconcentração das atividades industriais,
os antigos portos foram preteridos em benefício de estruturas
construídas como um “dispositivo portuário especializado,
‘segregado’ do conjunto das economias metropolitanas e associado à
movimentação de cargas de grandes empresas” (SILVA; COCCO,
1999, p. 19).

Ao lado da desterritorialização absoluta[ 17 ] das atividades
portuárias, desenvolveram-se tendências de reorganização dos portos
tradicionais. De acordo com Silva e Cocco (1999):

[...] podemos observar, no conjunto das experiências internacionais, pelo menos dois
modelos de gestão portuária. [...] No primeiro modelo, o porto é visto como um elo

logístico desterritorializador, inserido em uma cadeia logística setorizada. [...] No segundo

modelo mencionado, o porto é pensado no âmbito do planejamento de um território
que inclui sua hinterlândia mais próxima. Neste caso, o porto funciona como
instrumento de desenvolvimento local e caracteriza-se por seguir exatamente o caminho
inverso [...] A inserção territorial do porto é enfatizada, em particular, pela relação de
complementaridade que a infraestrutura tem com sua cidade (p. 19-20).

Seja como for, as transformações das atividades portuárias
produziram a liberação de patrimônio não operacional e de terras
ociosas equipadas com redes de infraestrutura e bem localizadas,



estabelecendo possibilidades de modernização urbana. Essas
possibilidades, associadas à emergência de concepções urbanísticas
identificadas com o retorno às áreas centrais e a utilização do
patrimônio existente, criaram as condições para as políticas de
revitalização de regiões portuárias.

1.6 As primeiras políticas de revitalização de regiões
portuárias

Boston e Baltimore foram as primeiras cidades onde se
desenvolveram políticas de revitalização de regiões portuárias,
influenciando ações semelhantes em outras cidades dos Estados
Unidos e do mundo. Hall (2011) identifica Boston e Baltimore como
“os dois grandes exemplos patentes da revitalização urbana em sua
primeira fase” (p. 412). Para Ferreira (2011) “foram os
estadunidenses os pioneiros nesse tipo de revitalização, ainda na
década de 1960, tendo feito grandes obras na frente marítima de
Boston e no porto interior de Baltimore” (p. 153).

O projeto para o Inner Harbor, em Baltimore, teve início em 1964,
mas suas características constituíram desdobramentos da política de
renovação do centro da cidade dos anos 1950. De acordo com Del Rio
(2010), tais intervenções foram desenvolvidas para responder “ao
estado de abandono e de deterioração ao qual havia chegado o
centro” (p. 29). Ainda segundo o autor:

Após a grande expansão resultante dos esforços de guerra, a indústria local perdeu 45
mil empregos, enquanto mais de 30 mil veteranos de guerra voltavam para casa,
particularmente para os novos subúrbios. Esse foi o início do fenômeno conhecido
como White flight (“fuga branca”), que caracterizou a mudança da população de classes
média e alta para os subúrbios, levando no seu rastro shopping centers, escolas,
indústrias, escritórios e hospitais. [...] A fuga da população e dos negócios para os
subúrbios – fora dos limites urbanos – fez com que os preços dos imóveis centrais
despencassem e, com eles, a base tributária de Baltimore, aumentando ainda mais os
problemas da cidade. [...] Nos anos 1950 a área portuária central conhecida por Inner
Harbor – “porto interior” – também se encontrava em péssimo estado. As condições
físico-espaciais existentes criavam dificuldades para as operações portuárias que, cada
vez mais, eram baseadas na “conteinerização” dos navios (DEL RIO, 2010, p. 29).



Na primeira metade dos anos 1950, formaram-se o Committee for
Downtown e o Greater Baltimore Committe (GBC), grupos de
empresários locais reunidos com o objetivo de arrecadar recursos e
elaborar propostas para a renovação do centro da cidade.
Inicialmente, pretendia-se um plano de larga escala, mas, como
sugere Del Rio (2010), “logo foi possível perceber que firmar um
planejamento para os 125 ha da área central demoraria tanto tempo
que a cidade ficaria em risco” (p. 30). Sendo assim, optou-se por ação
de curto prazo abrangendo 13 ha de uma área conhecida como
Charles Center.

A renovação do Charles Center instituiu novos perfis para a
condução das políticas urbanas em Baltimore. Concomitantemente à
opção por projeto de menor escala, foi criada uma empresa mista
para a administração do projeto, a Charles Center Management
Incoporate (CCMI). Além disso, ainda de acordo com Del Rio (2010),
em oposição ao “pensamento urbanístico vigente nos Estados Unidos
na época, [o caso do Charles Center] foi o primeiro que preservou
prédios históricos não tombados (cinco) e que buscou misturar usos”
(p. 31).

Para Del Rio (2010), o “sucesso do plano para o Charles Center
incentivou a prefeitura a embarcar num esforço de revitalização em
escala muito maior numa área contígua ao sul, o Inner Harbor,
seguindo a recomendação do GBC”[ 18 ] (p. 33). O plano de Inner
Harbor sugeriu outras mudanças na gestão urbana, como a emissão
de títulos da dívida pública para o financiamento das obras e a
criação da Charles Center Inner Harbor Development Corporation
(CC-IHDC), uma empresa privada que, supervisionada pela
prefeitura, conduziria o projeto de acordo com cinco componentes
principais:

a) uma série de edifícios comerciais de alta qualidade ao longo do waterfront; b)
habitações multifamiliares nas partes leste e oeste; c) exceto por alguns edifícios mais
emblemáticos, uma volumetria horizontal e baixa no anel circundante à água; d)
limite de 15% de taxa de ocupação às edificações junto à água; e, por fim, e) um
calçadão e áreas públicas ao longo do waterfront (DEL RIO, 2010, p. 33).



Concomitantemente, desenvolvia-se projeto de características
semelhantes em Boston, cujo centro, nos anos 1950, foi objeto de
política de renovação urbana que “marcou para demolição
praticamente toda a área central, inclusive as edificações do antigo
mercado Quincy e Faneuil Hall, de 1820” (DEL RIO, 2001). Na
primeira metade dos anos 1960, a prefeitura da cidade, em associação
com a câmara de comércio, contratou Kevin Lynch e John Myers para
a elaboração de um plano de revitalização da região portuária “que
proporia a preservação de edificações históricas e a integração da
cidade com o mar, através de novas visualidades, de usos públicos e
das continuidades espaciais” (DEL RIO, 2001).

Em 1964, no contexto de lutas comunitárias em torno da
conservação do patrimônio urbano nos Estados Unidos, as edificações
do Quincy Market e do Faneuil Hall foram preservadas da demolição.
Nos anos 1970, projeto de Benjamin Thompson, em associação com
James Rouse[ 19 ], transformou o local “em um conjunto gastronômico
e comercial, com mercado, restaurantes, bares, lojas e escritórios, cujo
sucesso tornou a experiência um modelo internacional” (DEL RIO,
2001).

Nas iniciativas de Boston e Baltimore estabeleceram-se as principais
características das políticas de revitalização de regiões portuárias. De
acordo com Hall (2011), “em fins dos anos 70, segundo a sonora
mensagem que vinha dessas bandas, as cidades norte-americanas
haviam encontrado uma fórmula mágica” (p. 347). No início dos anos
1980, Boston e Baltimore tornaram-se as primeiras referências
internacionais do debate sobre a revitalização da região portuária do
Rio de Janeiro.

[ 1 ] Requalificação, reabilitação, reutilização, recuperação, reanimação, reconversão,
reciclagem, etc.
[ 2 ] Réanimation e revitalisation são sinônimos no Dictionnaire de l’urbanisme et de
l’aménagement (RÉANIMATION, 1988, p. 671).
[ 3 ] Segundo o Dictionnaire de l’urbanisme et de l’aménagement: “A renovação urbana existiu em
todas as épocas: desde a transformação de bairros inteiros de Paris por Haussmann. [...] Sob
a dupla influência da doutrina do urbanismo progressista e da especulação fundiária, a
renovação urbana foi posta em prática depois dos anos 1950” (RÉNOVATION URBAINE,
1988, tradução nossa, p. 684).



[ 4 ] Documento que resultou do IV Congresso Internacional de Arquitetura Moderna
(CIAM). Estabeleceu as bases do que ficou conhecido como estilo internacional de
arquitetura e urbanismo.
[ 5 ] Moreira (2004) associa essa opção pela destruição com o que denomina desejo de tabula
rasa, isto é, “a intenção de transformar a cidade e de criar algo ‘novo’, de decidir sobre seu
presente e seu futuro (e também sobre seu passado) e, para tal, por vezes, destruir partes ou,
em seu auge, destruí-la completamente ou abandoná-la, e fazer uma nova cidade ou novas
partes dela” (p. 18).
[ 6 ] Segundo Del Rio (1991), slums são definidos como áreas com predomínio de habitações
ameaçadoras à segurança, à saúde e à moral. Blight refere-se ao processo de deterioração de
uma área em função de externalidades ou fatores internos.
[ 7 ] Concepções urbanísticas que se opuseram àquelas fundamentadas na demolição-
reconstrução existiram antes desse período. De acordo com Choay (1992), a obra Construção
das cidades segundo seus princípios artísticos, escrita por Camillo Sitte, em 1889, destinou-se a
polemizar contra as transformações de Viena e o planejamento segundo os princípios
haussmanianos.
[ 8 ] Documento que resultou do II Congresso Internacional de Arquitetos e Técnicos dos
Monumentos Históricos, realizado em Veneza, de 25 a 31 de maio de 1964, pelo Icomos,
International Council on Monuments and Sites.
[ 9 ] Documento que resultou do Congresso sobre o Patrimônio Arquitetônico Europeu,
realizado pelo Conselho Europeu, em Amsterdã, de 21 a 25 de outubro de 1975.
[ 10 ] No entanto, o autor afirma que “após a década de 1990, observou-se um aumento do
setor terciário sofisticado e a expansão da universidade que provocaram o crescimento
considerável do preço dos imóveis na área de intervenção” (LIMA CARLOS, 2010, p. 29).
[ 11 ] Refere-se ao grupo de arquitetos e urbanistas reunidos em torno da possível
redefinição dos princípios modernistas do CIAM.
[ 12 ] Movimento político e artístico, associado à criação, em 1957, da Internacional
Situacionista. Nos campos da arquitetura e do urbanismo, opôs à elaboração de planos ideais
e abstratos a valorização da vida cotidiana.
[ 13 ] Segundo o Dictionnaire de l’urbanisme et de l’aménagement, políticas de revitalização
urbana produzem frequentemente o êxodo da população local e a criação de meios artificiais
(RÉANIMATION, 1988).
[ 14 ] “[...] políticas (urbanas) de matriz identitária podem ser estrategicamente planejadas?
Algo como calcular o espontâneo ou derivar a integridade ou autenticidade de uma escolha
racional” (ARANTES, 2002, p. 14).
[ 15 ] Documento que resultou do I Encontro Luso-Brasileiro de Reabilitação Urbana,
realizado em Lisboa, de 21 a 27 de outubro de 1995.
[ 16 ] Para Haesbaert (2004), “toda desterritorialização é acompanhada de uma
reterritorialização” (p. 17).
[ 17 ] Haesbaert (2004) define desterritorialização absoluta como “linhas de fuga que cruzam
limiares rumo à criação de realidades realmente novas” (p. 132)
[ 18 ] Del Rio (2010) refere-se à “renovação” do Charles Center e à “revitalização” do Inner
Harbor. Sutton (2008) destaca três das principais leis federais que regulamentaram o “urban
redevelopment” nos Estados Unidos, entre o pós-Segunda Guerra Mundial e os anos 1970: o
National Housing Act, de 1949; o Demonstration Cities and Metropolitan Development Act,
de 1966; e o Housing and Community Development Act, de 1974. No National Housing Act
não se encontram as expressões “renewal” (renovação) ou “revitalization” (revitalização),
somente “urban redevelopment” (redesenvolvimento urbano). Nos atos de 1966 e 1974, ao lado



de “renewal” e “rebuilding” (reconstrução), utilizam-se “revitalize” e “revitalization”. Isto sugere
que revitalização foi uma designação das políticas urbanas que se difundiu, no caso dos
Estados Unidos, entre o final dos anos 1960 e a década de 1970. Para Hall (2011), “a palavra-
isca norte-americana” revitalização – revitalization, no original em inglês (HALL, 1998) –
difundiu-se pelos círculos políticos e de planejamento anglo-saxões a partir dos anos 1970.
[ 19 ] Membro do GBC, participou das primeiras ações no Charles Center, em Baltimore. De
acordo com Hall (2011), “o papel desempenhado por Rouse no Inner Harbor de Baltimore e
nos esquemas equivalentes do Quincy Market e do Boston Waterfront assinalava algo
diferente. [Inner Harbor e o Boston Waterfront] incorporavam uma nova combinação de
atividades: recreação, cultura, compras, habitação para moradores de renda mista. Baseavam-
se, também, no então novo conceito de reutilização adaptável: recuperação e reciclagem de
antigas estruturas físicas para novos usos” (p. 413).


